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      ESTADO DE SANTA CATARINA
               SECRETARIA ..............................

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXXXX/2020
PROCESSO xxx xxxx/2020
1 - OBJETO: Aquisição de MATERIAIS PARA ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS.

2 – UNIDADES INTERESSADAS: Órgãos integrantes do SAGMS – Sistema Administrativo de Gestão de Materiais e Serviços.
3 – FORMA DE CONTRATAÇÃO: A presente Dispensa de Licitação será efetivada por meio da emissão Ordem de Fornecimento ou Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho ou instrumento equivalente conforme abaixo:
	EMPRESA
	INSTRUMENTO DE CONTRATO
	VALOR (R$)

	...........................................................
	...................
	................


4 - DESPESAS: A presente Dispensa de Licitação implicará em uma despesa total de R$ xxxxx,xx (valor por extenso). 
5 - FUNDAMENTO DA DISPENSA:
Lei nº 8.666/93

Art. 24 - É Dispensável de Licitação:
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública quando caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos.
Lei n.º 13.979/20

Art. 4º - A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem adquirido.
6 – JUSTIFICATIVA:
O nCoV-2019 trata-se de um novo agente da família de vírus denominada Coronavírus e, de acordo com informações atuais, a via de transmissão ocorre de pessoa a pessoa e se dá por gotículas respiratórias ou contato físico. 

Os primeiros casos foram registrados na China, porém, de acordo com a Organização Mundial da Saúde outros 18 países já tiveram casos confirmados. Assim, o possível aumento e agravamento dos casos enseja uma resposta imediata do Ministério da Saúde no cumprimento de sua função de proteção e recuperação da saúde da população brasileira. Faz-se necessário planejar e executar, em caráter emergencial, uma ação organizada e integrada ao possível evento de contaminações da população brasileira com o nCoV-2019. 
Segundo o Relatório de Situação da OMS para o COVID-19 nº 61, de 20.03.2020 (Coronavirus disease 2019 (COVID-19) - Situation Report – 61), foram identificados, globalmente, 266.073 casos, sendo 32.000 nas últimas 24 horas, e 11.184 mortes, sendo 1.344 nas últimas 24 horas, com avaliação de risco global muito alto.

A transmissão do coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária, conforme Portaria do Ministério da Saúde n. 454/2020, com possibilidade de aumento e agravamento de casos. O enfrentamento de uma pandemia requer a contratação de materiais e insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo clínico dos casos diagnosticados.

A necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos tomando por base a doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto à disponibilidade de materiais de higiene, e equipamentos hospitalares e de proteção individual, dentre outros bens e insumos que se fizerem necessários.

É importante esclarecer que emergência é a situação decorrente de fatos imprevisíveis que impõem imediatas providências por parte da Administração sob pena de potenciais prejuízos. Assim, deve estar bem evidenciado o risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas, obras,

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 

Na lição de Marçal Justen Filho:

No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética, 12ª edição, 2008, p. 292).

Neste sentido é necessária a contratação pública de insumos/equipamentos de forma emergencial para o enfrentamento da transmissão comunitária do vírus em conformidade com a Lei nº 13.979 de 2020, nos termos do termo de referência. O enfrentamento de uma possível epidemia requer a normatização de procedimentos e orientações gerais através de protocolos, fluxogramas, diretrizes, recursos técnicos e materiais e insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo clínico dos casos suspeitos. 

Para viabilizar as medidas de prevenção e controle de infecção a serem implementadas pelos profissionais que atuam nos serviços de saúde são necessários Equipamentos de Proteção Individual (EPI), insumos de laboratório para diagnóstico que atendam aos requisitos técnicos preconizados por especialistas dentre outros insumos.

No que diz respeito ao objeto da presente dispensa de licitação, o art. 4º da Lei n. 13.979, de 06.02.2020, estabeleceu hipótese excepcional e temporária de dispensa de licitação para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. A hipótese desta dispensa de licitação remete especificamente à emergência de saúde acarretada pela pandemia da doença do coronavírus (COVID19) e, portanto, atende ao disposto no art. 4º da Lei n.º 13.979/20, estando presente nos autos todos os requisitos nela estabelecidos. Por fim, cumpre salientar que encontra-se tramitando o Processo SEA 3537/2020, destinado à licitação na modalidade pregão eletrônico para aquisição de insumos para atendimento às diversas instituições. 
7 - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:
O fornecedor foi escolhido com base na grade classificatória identificada do dia ....../...... /......., referente ao Edital de Chamamento Público para cotação de preços n.º 0032/SEA/2020, tendo sido o melhor preço conforme instruído nos autos do processo e consoante item 4 daquele instrumento.
Grades classificatórias disponíveis em www.portaldecompras.sc.gov.br.

8 – JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
Melhor preço conforme instruído nos autos do processo e consoante item 4 do Edital de Chamamento Público para cotação de preços n.º 0032/SEA/2020, e conforme grade classificatória identificada do dia ....../...... /....... disponível nos autos.

Grades classificatórias disponíveis em www.portaldecompras.sc.gov.br.

	Florianópolis, ..... de ............. de 2020.
	


SECRETÁRIO DE .................:
1 – Ciente

2 - Em vista da necessidade da aquisição do objeto supracitado, resolvo HOMOLOGAR a Dispensa de Licitação nº ............/2020 aprovada pela Assessoria Jurídica por meio do Parecer nos autos do processo xxxx ........./2020 e autorizar a despesa supracitada.
3 - Para prosseguimento.
______________________________________________
Ordenador
Órgão
(assinado digitalmente)
